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Notícias STF 

Regime de precatórios não se aplica à execução provisória de obrigação de fazer contra 
Fazenda Pública  
 
Por unanimidade, o Plenário entendeu que na “obrigação de fazer”, prevista no Código de Processo Civil (CPC), é 
possível a execução provisória contra a Fazenda Pública, não havendo incompatibilidade com a Constituição 
Federal. 
 
O Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Edson Fachin, e desproveu o Recurso Extraordinário (RE) 
573872, com repercussão geral reconhecida, em que a União alegava que a execução de sentença condenatória 
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determinando a obrigação de fazer deveria seguir critérios fixados no artigo 100 da Constituição Federal, para o 
pagamento de precatórios – trânsito em julgado da sentença judicial, previsão orçamentária e ordem cronológica 
para pagamento – e não os dispositivos do CPC. 
 
No recurso, a União contestava acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que estabeleceu a 
obrigação de fazer da União, com base no artigo 632 da Lei 5.869/73 (antigo CPC), e determinou o pagamento de 
metade do valor da pensão decorrente de falecimento de militar para a companheira e a outra metade para a 
esposa, até então, favorecida com a integralidade do benefício. 
 
Na avaliação do relator da matéria, não se aplica o regime de precatórios nas hipóteses apontadas no recurso. 
Fachin salientou que “não há razão para que a obrigação de fazer tenha seu efeito financeiro postergado em 
função do trânsito em julgado, sob pena de hipertrofiar uma regra constitucional de índole excepcionalíssima”. 
Antes de recorrer ao STF a União havia apresentado embargos de declaração junto ao TRF-4, que foram 
desprovidos. A União então recorreu ao STF e no recurso foi reconhecida a repercussão geral e determinada a 
suspensão nacional dos processos em tramitação sobre o mesmo tema. 
 
Segundo informou ao Plenário a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, o julgamento desse caso deverá liberar 
outros 362 processos semelhantes que estão sobrestados em outras instâncias e aguardam a decisão do STF a 
partir do recurso paradigma. 
 
Para efeitos e repercussão geral foi aprovada então a seguinte tese: “A execução provisória de obrigação de fazer 
em face da Fazenda Pública não atrai o regime constitucional dos precatórios”. 
 
Processo: RE 573872 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Cobrança de taxa de combate a incêndios por municípios é inconstitucional 
 
Por 6 votos a 4, o Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(TJ-SP) que julgou inconstitucional a cobrança da Taxa de Combate a Sinistros (Lei Municipal 8.822/1978), criada 
com o objetivo de ressarcir o erário municipal do custo da manutenção do serviço de combate a incêndios. 
 
A decisão seguiu o voto do relator do processo, ministro Marco Aurélio, que negou provimento ao Recurso 
Extraordinário (RE) 643247, interposto pelo município de São Paulo contra a decisão do TJ-SP. O RE teve 
repercussão geral reconhecida e a decisão tomada nesta manhã será aplicada a outros 1.436 casos. 
 
Votos 
 
O julgamento da matéria começou em agosto de 2016, quando o ministro Marco Aurélio afirmou que a 
Constituição Federal (artigo 144) atribui aos estados, por meio dos Corpos de Bombeiros Militares, a execução de 
atividades de defesa civil, incluindo a prevenção e o combate a incêndios. 
 
Na ocasião, ele afirmou que “as funções surgem essenciais, inerentes e exclusivas ao próprio estado, que detém o 
monopólio da força”. Para o relator, é inconcebível que o município venha a substituir-se ao estado por meio da 
criação de tributo sobre o rótulo de taxa. 
 
Ainda segundo o ministro Marco Aurélio, à luz do artigo 145 da Constituição, estados e municípios não podem 
instituir taxas que tenham como base de cálculo mesmo elemento que dá base a imposto, uma vez que incidem 
sobre serviços usufruídos por qualquer cidadão, ou seja, indivisíveis. 
 
Votaram no mesmo sentido, na sessão de agosto de 2016, os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e Rosa 
Weber. Hoje os ministros Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia uniram-se à corrente majoritária. 
 
Divergência 
 
O ministro Luiz Fux foi o primeiro a divergir do relator quando o julgamento foi iniciado, em 2016. Para ele, a 
segurança pública, segundo o artigo 144 da Constituição, é responsabilidade de todos. O ministro afirmou ainda 
que a taxa instituída pelo município paulista se refere somente a prédios construídos, o que confere a ela um 
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caráter de divisibilidade. Fux também citou doutrina sobre o tema em defesa da constitucionalidade de cobrança 
da taxa pelo município especificamente em imóveis construídos. 
 
Hoje, o ministro Fux foi acompanhado pelos ministros Dias Toffoli, Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes. 
 
Processo: RE 643247 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Determinada prisão do deputado federal Celso Jacob (PMDB-RJ)  
 
A Primeira Turma não conheceu de recurso e determinou a expedição de mandado de prisão contra o deputado 
federal Celso Jacob (PMDB-RJ). O deputado teve apelação negada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no 
julgamento da Ação Penal (AP) 971. No processo, ele foi considerado culpado dos crimes de falsificação de 
documento público e dispensa indevida de licitação para construção de creche quando prefeito de Três Rios (RJ), 
em 2002. 
 
O recurso rejeitado na sessão de hoje (23) foi julgado como segundos embargos de declaração, na Petição (PET) 
6341, número de reautuação da AP 971. O relator, ministro Edson Fachin, entendeu que se tratava de recurso 
protelatório. 
 
“Diante da inocorrência de contradição, omissão ou obscuridade, resta inviável a revisão do julgado em sede de 
segundos embargos de declaração”, afirmou. Ele declarou também o trânsito em julgado da ação, 
independentemente da publicação do acórdão. O voto foi acompanhado por unanimidade. 
 
O caso do deputado foi julgado pela Primeira Turma em junho de 2016, quando o colegiado negou apelação 
contra decisão proferida pela primeira instância da Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em 2009. A sentença da 
Justiça local se deu depois de encerrado o mandato de Celso Jacob como prefeito e antes de iniciado seu mandato 
como deputado federal. 
 
A pena foi fixada em 7 anos e 2 meses de prisão, mais pagamento de 30 dias-multa, no valor de dois salários 
mínimos cada. 
 
Processo: AP 971 e Pet 6341 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
2ª Turma determina trancamento de ação penal contra ex-diretores da Vivo S/A 
 
A Segunda Turma decidiu extinguir ação penal em curso na Vara dos Crimes Contra Administração Pública de 
Recife (PE) envolvendo ex-diretores da Vivo S/A, por crimes contra a Fazenda Pública. A decisão foi tomada na 
tarde desta terça-feira (23), no julgamento do Habeas Corpus (HC) 136250, por meio do qual a defesa questionava 
recebimento da denúncia unicamente com base na teoria do domínio dos fatos. Para os ministros, denúncias de 
crimes tributários não podem se basear genericamente, sem outras provas. 
 
De acordo com a denúncia, de março de 2009 a dezembro de 2011, os denunciados, com domínio dos fatos na 
administração da sociedade anônima, teriam fraudado a Fazenda Pública de Pernambuco, por meio da inserção 
de elementos inexatos em livros fiscais, com a utilização de créditos tributários supostamente inexistentes, que 
teriam sido destacados em notas fiscais de aquisição de serviços de telecomunicações para reduzir o valor do 
ICMS. 
 
Por considerarem genéricas as acusações, sem individualização das condutas e as circunstâncias do caso, as 
defesas dos administradores recorreram contra a decisão do juiz de primeiro grau que recebeu a denúncia. O 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJ-PE) negou o pedido. Novo habeas foi ajuizado perante o Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), também negado. Contra essa última decisão os defensores recorreram ao Supremo, alegando que 
a denúncia se baseou apenas na teoria do domínio funcional dos fatos, sem descrever qual seria a divisão de 
tarefas entre os acusados para a prática do delito. 
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Em seu voto, o relator do caso, ministro Ricardo Lewandowski, revelou que consta dos autos informação de que 
os diretores da Vivo acusados dos delitos sequer participaram do processo administrativo e não figuram como 
devedores ou executados no processo, e que a inclusão de seus nomes na certidão de dívida ativa ocorreu para 
fins exclusivos de citação e intimação da pessoa jurídica. “É interessante que, embora figurem como acusados no 
processo penal, no processo administrativo não foram sequer mencionados”. 
 
A denúncia aponta que, na condição de diretores da Vivo, os acusados teriam domínio do fato, o poder de 
determinar, de decidir, e de fazer com que seus empregados contratados executem o ato, sendo responsáveis 
pela ocorrência da redução do tributo. Para o ministro, não se pode invocar a teoria do domínio do fato, pura e 
simplesmente, sem nenhuma outra prova, citando genericamente os diretores estatutários da empresa, 
espalhados pelo Brasil, para lhes imputar um crime fiscal que teria sido supostamente praticado no Estado de 
Pernambuco. 
 
A decisão foi unânime no sentido do trancamento da ação penal em curso na Vara dos Crimes Contra 
Administração Pública de Recife (PE). 
 
Processo: HC 136250 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
2ª Turma: causa de aumento da pena a ascendentes da vítima pode ser aplicada a 
bisavô 
 
A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, negou o Recurso Ordinário em Habeas Corpus 
(RHC) 138717 no qual a defesa de um homem condenado por atentado violento ao pudor praticado contra sua 
bisneta pretendia afastar a aplicação do fator de majoração da pena por se tratar de ascendente da vítima. Por 
unanimidade, a Turma rejeitou a alegação de que a pena foi agravada indevidamente porque a figura do bisavô 
não está inserida expressamente no rol de agentes previstos no Código Penal. 
 
O homem foi condenado pelo crime de atentado violento ao pudor (artigo 214 do CP) praticado com violência 
presumida (artigo 224, alínea “a”), tendo a pena agravada por ter sido realizada por ascendente da vítima (artigo 
226, inciso II) e em continuidade delitiva (artigo 71). Segundo o processo, que corre em segredo de justiça, o 
condenado, a partir do ano de 2003, teria aproveitado a sua condição de bisavô para praticar o crime contra uma 
criança dos sete aos nove anos de idade à época. 
 
Em decisão anterior, o Superior Tribunal de Justiça denegou a ordem, levando à interposição do recurso ao STF, 
no qual a defesa alega que o artigo 226, inciso II do Código Penal somente prevê o aumento da pena “de metade, 
se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou 
empregador da vítima ou por qualquer outro título tem autoridade sobre ela”. 
 
O relator do RHC, ministro Ricardo Lewandowski, destacou que o bisavô se encontra na relação de parentesco 
com a bisneta no terceiro grau, em linha reta, nos termos do Código Civil. “Não há no ordenamento jurídico 
nenhuma regra de limitação quanto ao número de gerações”, afirmou. Assim, concluiu que é juridicamente 
possível a majoração da pena imposta ao bisavô da vítima em razão da incidência da causa de aumento prevista 
no artigo 226, inciso II, do Código Penal, considerada a figura do ascendente. 
 
O ministro assinalou que o condenado “sempre se aproveitou de sua especial condição de ascendente e, 
consequentemente, da confiança que os demais familiares lhe depositavam”. Para Lewandowski, não só a relação 
de parentesco possui relevância jurídica no caso, mas também a autoridade que o bisavô exercia sobre a vítima, 
ameaçando-a ou presenteando-a para satisfazer a suas vontades. 
 
Processo: RHC 138717 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Notícias STJ 

Confirmada validade de penhora de salário para pagamento de aluguéis atrasados  
 
A Terceira Turma decidiu manter decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que determinou a penhora de 
dez por cento do salário do locatário para pagamento de aluguéis atrasados há mais de uma década e respectivos 
encargos. A decisão foi unânime. 
 
Após a decisão judicial que determinou a penhora de parte de seu salário, o locatário defendeu por meio de 
recurso especial a impossibilidade de penhora do salário para o pagamento de verba de natureza não alimentar. 
Segundo o recorrente, o bloqueio de parte de sua fonte de renda compromete sua existência e de sua família, já 
que sua remuneração é essencial para a manutenção da unidade familiar. 
 
A ministra relatora, Nancy Andrighi, confirmou inicialmente que a garantia da impenhorabilidade de rendimentos 
constitui uma limitação aos meios executivos que garantem o direito do credor, fundada na necessidade de se 
preservar o patrimônio indispensável à vida digna do devedor. 
 
Vertentes da dignidade 
 
Entretanto, considerando no caso a existência de duas vertentes aparentemente opostas do princípio da 
dignidade da pessoa humana – o direito ao mínimo existencial do devedor e o direito à satisfação executiva do 
credor –, a ministra apontou a necessidade da realização de um juízo de ponderação para que, excepcionalmente, 
possa ser afastada a impenhorabilidade de parte dos vencimentos do devedor. 
 
Nancy Andrighi também ressaltou que, ao negar o pedido de desbloqueio da verba remuneratória, o tribunal 
paulista entendeu que não havia outra forma de quitação da dívida e, além disso, concluiu que a constrição de 
pequeno percentual da remuneração do devedor não comprometeria a sua subsistência. 
 
“Sob essa ótica, a regra da impenhorabilidade pode ser relativizada quando a hipótese concreta dos autos 
permitir que se bloqueie parte da verba remuneratória, preservando-se o suficiente para garantir a subsistência 
digna do devedor e de sua família”, concluiu a relatora ao negar provimento ao recurso. 
 
Processo: REsp 1547561 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
STJ firma tese sobre inclusão de 13º salário em cálculo de benefício previdenciário  
 
“O 13º salário (gratificação natalina) somente integra o cálculo do salário de benefício, nos termos da redação 
original do parágrafo 7º do artigo 28 da Lei 8.212/91 e parágrafo 3º do artigo 29 da Lei 8.213/91, quando os 
requisitos para a concessão do benefício forem preenchidos em data anterior à publicação da Lei 8.870/94, que 
expressamente excluiu o 13º salário do cálculo da Renda Mensal Inicial (RMI), independentemente de o Período 
Básico de Cálculo (PBC) do benefício estar, parcialmente, dentro do período de vigência da legislação revogada.” 
 
A tese foi firmada pela Primeira Seção ao julgar recurso especial de relatoria do ministro Og Fernandes sob o rito 
dos recursos repetitivos, regulado pelo artigo 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil de 2015. 
 
O caso tido como representativo da controvérsia envolveu ação de particular contra o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) para definir a possibilidade ou não de o 13º salário, sobre o qual incidiram as contribuições 
previdenciárias, integrar o salário de benefício, mesmo após a vigência da Lei 8.870/94. 
 
Data de vigência 
 
Narram os autos que a data de início do benefício do segurado foi o dia 30 de junho de 1994, portanto, posterior 
à entrada em vigor da Lei 8.870/94, de 16 de abril. Entretanto, o recorrente pretendia que fosse mantida a 
inclusão do 13º salário no cômputo da RMI mesmo com a proibição trazida pela lei já vigente. 
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O Tribunal Regional Federal da 4ª Região entendeu que, com o advento da Lei 8.870/94, surge uma proibição de 
se utilizar a gratificação natalina para fins de cálculo de benefício e a disposição expressa de que o 13º salário 
integra o salário de contribuição, exceto para efeito de cálculo dos proventos. 
 
No STJ, o ministro Og Fernandes asseverou que não pode o recorrente querer utilizar regras de dois regimes 
legais para “extrair do seu âmbito aquelas que lhe trazem maior vantagem”. O ministro explicou que se o 
segurado somente reuniu as condições para obter o benefício previdenciário após a vigência da Lei 8.870/94, 
“não pode pretender que o cálculo da RMI observe legislação anterior”. 
 
Alcance  
 
Conforme previsto nos artigos 121-A do Regimento Interno do STJ e 927 do Código de Processo Civil, a definição 
da tese pela Primeira Seção do STJ vai servir de orientação às instâncias ordinárias da Justiça, inclusive aos 
juizados especiais, para a solução de casos fundados na mesma controvérsia jurídica. 
 
A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e em 
outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar do 
pedido (artigo 332 do CPC). 
O tema, cadastrado sob o número 904, pode ser consultado na página de repetitivos do STJ. 
 
Processo: REsp 1546680 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
TV a cabo: multa por quebra de fidelidade tem de ser proporcional mesmo antes de 
regulamentação da Anatel  
 
A Quarta Turma decidiu que a multa por rescisão de contrato de TV a cabo ainda no prazo de fidelidade, mesmo 
em período anterior à regulamentação do assunto pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), deve ser 
proporcional ao valor do benefício e ao tempo restante para o término do plano. 
 
No caso julgado, uma operadora de TV a cabo recorreu da condenação de indenizar seus consumidores pelos 
danos materiais causados pela cobrança de multa rescisória fixa. O ministro relator da matéria, Luis Felipe 
Salomão, manteve o acórdão estadual que decidiu pela condenação da empresa a ressarcir os clientes que foram 
cobrados de forma indevida. 
 
Além de criar precedente para consumidores em situação semelhante, a decisão da Quarta Turma vale para 
clientes da Net Rio que, entre 2003 e 2011, foram obrigados a efetuar o pagamento integral da multa fidelidade 
independentemente do prazo de carência cumprido. 
 
Luis Felipe Salomão afirmou que a cobrança integral da multa, sem computar o prazo de carência parcialmente 
cumprido pelo consumidor, coloca o fornecedor da TV a cabo em vantagem exagerada. “Desse modo, na linha do 
entendimento perfilhado nas instâncias ordinárias, reconheço a ilicitude/abusividade da cobrança integral da 
multa fidelidade”, declarou em seu voto. 
 
Anatel 
 
Em 2014, a Anatel expediu a Resolução 632 para obrigar as prestadoras de serviço de TV a cabo a calcular a multa 
de rompimento do contrato de fidelidade proporcionalmente ao valor do benefício concedido e ao período 
restante para o decurso do prazo mínimo estipulado. 
 
A partir dessa data, a Net Rio passou a seguir a orientação da Anatel, o que restringiu a indenização dos 
consumidores – que pagaram a multa integral nos anos anteriores à publicação da resolução da Anatel. 
O ministro ressaltou a importância do direito básico do consumidor à proteção contra práticas e cláusulas 
abusivas, que consubstanciem prestações desproporcionais, cuja adequação deve ser feita pelo Judiciário a fim de 
garantir o equilíbrio contratual entre as partes. 
 
Processo: REsp 1362084 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/STJ-firma-tese-sobre-inclusão-de-13º-salário-em-cálculo-de-benefício-previdenciário
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/TV-a-cabo:-multa-por-quebra-de-fidelidade-tem-de-ser-proporcional-mesmo-antes-de-regulamentação-da-Anatel
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/TV-a-cabo:-multa-por-quebra-de-fidelidade-tem-de-ser-proporcional-mesmo-antes-de-regulamentação-da-Anatel


Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

CNJ adota Logística Sustentável para reduzir impacto ambiental 
 
Tribunais debatem no CNJ como tratar ações de repercussão geral  
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Medida Provisória nº 781, de 23.5.2017 - Altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, 
para dispor sobre a transferência de recursos financeiros do Fundo Penitenciário Nacional, e a Lei nº 11.473, de 
10 de maio de 2007, para permitir que os servidores que menciona prestem serviços, em caráter excepcional e 
voluntário, à Força Nacional de Segurança Pública, e dá outras providências. 
 
Fonte: ALERJ/Presidência da República 

 

Julgados Indicados 

0014513-49.2014.8.19.0075 - rel. Des. Nilza Bitar - j. 05/04/2017 e p.07/04/2017 
 
Apelação cível. Relação de consumo. Ação de revisão contratual. Sentença de procedência parcial. Manutenção 
do julgado. Apelante que não impugnou especificamente os fundamentos da decisão recorrida, tal como era seu 
ônus processual. A parte menciona uma suposta determinação de cancelamento da distribuição por não 
recolhimento de custas, sendo que a sentença enfrentou o mérito da causa, julgando procedente em parte o 
pedido. Inteligência do art. 932, inc. III, do CPC/2015. Contrarrazões que, por seu turno, não guardam qualquer 
correlação com as razões do recurso - por mais impertinentes que estas pudessem ser. Inexistência de "trabalho 
adicional realizado em grau recursal", como estabelece o art. 85, § 11, do CPC/2015 para a majoração dos 
honorários sucumbenciais. Recurso que não se conhece.  
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Prevenções das Massas Falidas – 1ª Vice-Presidência 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/TV-a-cabo:-multa-por-quebra-de-fidelidade-tem-de-ser-proporcional-mesmo-antes-de-regulamentação-da-Anatel
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84833-cnj-adotada-logistica-sustentavel-para-reduzir-impacto-ambiental
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84831-tribunais-debatem-no-cnj-como-tratar-acoes-de-repercussao-geral
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv781.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Mpv/mpv781.htm
https://goo.gl/SFiQeP
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700119997


Comunicamos a atualização do quadro das Prevenções das Massas Falidas  (Imagem abaixo).   
O quadro completo se encontra disponibilizado no Banco do Conhecimento em Informações das Serventias 
Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda Instância.  

 

 
 

Navegue na página e acesse as demais Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência. 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Ementário 

Comunicamos que hoje (24/05) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Criminal nº 06, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados quanto a prova duvidosa do 
exame de colonoscopia a tipificar o estupro de vulnerável, prevalência do Princípio do In Dubio Pro Reo a ensejar 
a absolvição e caracterização do crime de desacato em respeito às funções públicas, ausência de ofensa à 
liberdade de expressão  
 
Fonte: Serviço de Publicações Jurisprudenciais       

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30978/prev-massas-falidas.pdf?=v06
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/prevencoes-historicas
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2017000006
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2017000006
mailto:sedif@tjrj.jus.br

